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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. 
PENSÃO MENSAL. PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. DANO MORAL. 
QUANTUM. EXORBITÂNCIA. REVISÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Município de 
Juína/MT objetivando o autor indenização por erro médico, uma vez que 
teria sofrido anóxia neonatal severa o que causou o quadro de encefalopatia 
hipóxico-isquêmica.

II - Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os 
pedidos para condenar o Estado a pagar danos materiais no valor de R$ 
11.234,52 (onze mil, duzentos e trinta e quatro reais e cinquenta e dois 
centavos), morais (300 salários-mínimos) e estéticos [R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais)], além de pensão vitalícia (um salário-mínimo). No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para dar parcial 
provimento ao recurso especial, apenas para reduzir o quantum 
indenizatório dos danos morais para R$ 100.000,00 (cem mil reais).

III -  Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos 
presentes autos não encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

IV - Não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 
7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos. “Exige-
se, para tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam 
devidamente descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária 
a incursão nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a 
nova apreciação jurídica”. (AgInt no AREsp 1.252.262/AL, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão Ministro Benedito 
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Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018.)

V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o valor fixado a título de indenização por danos morais 
comporta revisão quando fixado de forma irrisória ou exorbitante, o que 
ocorreu na hipótese dos autos, arbitrado em 300 salários-mínimos. Nesse 
sentido, confiram-se alguns julgados no sentido: (AgInt no AREsp 
904.302/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe 11/4/2017 e AgInt no AREsp 873.844/TO, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
16/3/2017, DJe 27/3/2017.)

VI - A partir de tal entendimento, é necessário determinar se o 
valor de 300 salários-mínimos fixado nos presentes autos seria exorbitante, 
conforme sustentado pelo recorrente.

VII - Para que se considere a verba irrisória ou excessiva, é 
necessário efetuar um parâmetro com precedentes em casos, senão 
idênticos, ao menos análogos, nos quais se possa verificar eventual 
disparidade. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 1.938.955/RJ, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 21/2/2022, DJe 
de 2/3/2022 e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.934.869/RJ, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 
11/11/2021.)

VIII - O confronto com os precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça, em casos análogos, mostra excessivo o valor de 300 salários-
mínimos fixado pelo Tribunal a quo, a título de indenização por dano 
moral, em razão de erro médico com resultado gravíssimo e irreversível, 
afastando, assim, na hipótese, o Enunciado Sumular n. 7/STJ, e atraindo a 
necessidade de modificação do valor para o patamar indenizatório em casos 
similares.

IX - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2023.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. 
PENSÃO MENSAL. PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. DANO MORAL. 
QUANTUM. EXORBITÂNCIA. REVISÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Município de 
Juína/MT objetivando o autor indenização por erro médico, uma vez que 
teria sofrido anóxia neonatal severa o que causou o quadro de encefalopatia 
hipóxico-isquêmica.

II - Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os 
pedidos para condenar o Estado a pagar danos materiais no valor de R$ 
11.234,52 (onze mil, duzentos e trinta e quatro reais e cinquenta e dois 
centavos), morais (300 salários-mínimos) e estéticos [R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais)], além de pensão vitalícia (um salário-mínimo). No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para dar parcial 
provimento ao recurso especial, apenas para reduzir o quantum 
indenizatório dos danos morais para R$ 100.000,00 (cem mil reais).

III -  Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos 
presentes autos não encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

IV - Não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 
7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos. “Exige-
se, para tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam 
devidamente descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária 
a incursão nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a 
nova apreciação jurídica”. (AgInt no AREsp 1.252.262/AL, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão Ministro Benedito 
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Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018.)

V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o valor fixado a título de indenização por danos morais 
comporta revisão quando fixado de forma irrisória ou exorbitante, o que 
ocorreu na hipótese dos autos, arbitrado em 300 salários-mínimos. Nesse 
sentido, confiram-se alguns julgados no sentido: (AgInt no AREsp 
904.302/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe 11/4/2017 e AgInt no AREsp 873.844/TO, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
16/3/2017, DJe 27/3/2017.)

VI - A partir de tal entendimento, é necessário determinar se o 
valor de 300 salários-mínimos fixado nos presentes autos seria exorbitante, 
conforme sustentado pelo recorrente.

VII - Para que se considere a verba irrisória ou excessiva, é 
necessário efetuar um parâmetro com precedentes em casos, senão 
idênticos, ao menos análogos, nos quais se possa verificar eventual 
disparidade. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 1.938.955/RJ, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 21/2/2022, DJe 
de 2/3/2022 e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.934.869/RJ, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 
11/11/2021.)

VIII - O confronto com os precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça, em casos análogos, mostra excessivo o valor de 300 salários-
mínimos fixado pelo Tribunal a quo, a título de indenização por dano 
moral, em razão de erro médico com resultado gravíssimo e irreversível, 
afastando, assim, na hipótese, o Enunciado Sumular n. 7/STJ, e atraindo a 
necessidade de modificação do valor para o patamar indenizatório em casos 
similares.

IX - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Município de Juína, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
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Mato Grosso, nos termos assim ementados (fls. 3.436-3.437):

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL – RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL COM 

REEXAME NECESSÁRIO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL, 
MATERIAL E ESTÉTICO – PARTO - DEMORA NA REALIZAÇÃO DA CIRURGIA – 
SEQUELAS FÍSICAS E MENTAIS IRREVERSÍVEIS AO NASCITURO – ESTADO 
VEGETATIVO – FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO 
–DEMONSTRAÇÃO - DANO MATERIAL COMPROVADO - DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS CONFIGURADOS – QUANTUM FIXADO PELO JUÍZO A QUO 
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL - JUROS ECORREÇÃO MONETÁRIA – TEMA 905 
STJ – EFEITO SUSPENSIVO INDEFERIDO - SENTENÇA RETIFICADA – APELO 
DESPROVIDO.

1 – É passível de indenização por dano moral a ofensa aos atributos da personalidade, 
decorrente da violação à integridade física e psíquica do indivíduo, em virtude das sequelas 
suportadas por contada falha na prestação do serviço público de saúde. Em sua fixação 
devem ser consideradas a capacidade econômica das partes, a gravidade e a extensão do 
dano, de modo a não importar excessiva oneração do réu nem, tampouco, enriquecimento 
sem causa do autor.

2- Estando demonstrado nos autos que a falha no serviço público foi determinante 
para as graves sequelas experimentadas pelo nascituro, indiscutível o dever de reparação 
pelos danos materiais, morais e estéticos.

3- Nas condenações impostas à Fazenda Pública, os juros de mora e a correção 
monetária devem observar os exatos termos do Tema 905 do STJ, segundo o qual, naquelas 
de natureza administrativa, empregam-se, respectivamente, o índice de remuneração da 
caderneta de poupança e à correção monetária com base no IPCA-E.

 
 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Kaiquy Silva Padilha, representado 

por sua genitora Juliana Silva dos Santos, contra o Município de Juína/MT, objetivando 

indenização por erro médico, uma vez que teria sofrido anóxia neonatal severa, o que 

causou o quadro de encefalopatia hipóxico-isquêmica.

Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos para condenar o 

Estado a pagar danos materiais no valor de R$ 11.234,52 (onze mil, duzentos e trinta e 

quatro reais e cinquenta e dois centavos), morais (300 salários-mínimos) e estéticos [R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais)], além de pensão vitalícia (um salário-mínimo). No Tribunal 

a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para dar parcial provimento 

ao recurso especial, apenas para reduzir o quantum indenizatório dos danos morais para 

R$ 100.000,00 (cem mil reais).

No recurso especial, o Município de Juína aponta violação dos arts. 186, 402, 
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884, 927, parágrafo único, 943, 944, 948, II, 949, 950, parágrafo único, e 951, todos do 

CC/2002, sustentando ser exorbitante a condenação em 300 salários-mínimos de 

danos morais, R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) de dano estético, além do pensionamento 

vitalício, o que totaliza um montante que se aproxima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 

quinhentos mil reais).

Suscitou divergência com julgado desta Corte Superior, que entendeu razoável 

o valor R$ 100.000,00 a título de dano moral em caso similar ao dos autos.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e c, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe provimento para reduzir 

o quantum indenizatório dos danos morais para R$ 10 0.000,00 (cem mil reais)." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos (fls. 3.644-3.656):

 
... requer a reconsideração/reforma da decisão monocrática para, com fundamento no 

disposto no art. art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ não conhecer o presente 
Agravo em Recurso Especial, por ser infundado, bem como porque o agravante não atacou 
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, mas sim, limitou-se a repetir as 
razões do recurso especial, cujo seguimento havia sido negado. (...)

... o agravado pretendia, através do Recurso Especial, promover a reanálise de todo o 
conjunto fático probatório, visando obter um novo arbitramento do valor da indenização por 
dano moral, alegando que teria ocorrido erro na valoração das provas, o que exigiria uma 
nova apreciação das provas apresentadas, em manifesta contrariedade à Súmula 7 do STJ: 
(...)

... nos casos paradigmas apontados pelo nobre Relator o Colendo STJ não promoveu 
alteração do valor arbitrado pelo juiz singular e pelo Tribunal de origem, apenas manteve o 
valor arbitrado, ressalvando não se tratar de valor irrisório, bem como, porque a alteração do 
valor da indenização exigiria uma nova apreciação das provas apresentadas, em manifesta 
contrariedade à Súmula 7 do STJ. (...)

... todas as indenizações arbitradas em favor do autor, ora agravante, se somada, não 
chegam nem na metade do valor alegado pelo ora agravado, o qual tenta, com suas falácias, 
induzir esta Colenda Corte em erro, para fazer acreditar que merece ser acolhida sua tese de 
exorbitância dos valores arbitrados pelas instâncias inferiores.

 
 

É o relatório.
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VOTO

 

O recurso não merece provimento.

Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos presentes autos não 

encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica o 

preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das 

provas e dos fatos. “Exige-se, para tanto, que todos os elementos fático-probatórios 

estejam devidamente descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a 

incursão nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova apreciação 

jurídica”. (AgInt no AREsp 1.252.262/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

relator p/ acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, 

DJe 20/11/2018.)

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que o valor fixado a 

título de indenização por danos morais comporta revisão quando fixado de forma 

irrisória ou exorbitante, o que ocorreu na hipótese dos autos, arbitrado em 300 salários-

mínimos.

Nesse sentido, confiram-se alguns julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPARAÇÃO 

DE DANOS. MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE EM RODOVIA. COLISÃO. ÓBITO. 
LESÃO PELA PERDA DE UM FILHO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 o acórdão que rejeita os 
embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
embargado.

2. Tendo o tribunal de origem decidido a causa com base na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, alterar sua decisão atrai a incidência da Súmula nº 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

3. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente 
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comporta revisão por este Tribunal quando irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que arbitrado em 250 (duzentos e cinquenta) salários mínimos.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 904.302/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 11/4/2017.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática publicada em 05/08/2016, 
que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/73.

[...]
IV. Ressalte-se que a jurisprudência deste Tribunal permite o afastamento do 

óbice, previsto na Súmula 7/STJ, apenas na hipótese de fixação em valor irrisório ou 
abusivo, circunstância inocorrente, no presente caso. Nesse contexto, não sendo o caso de 
valor exorbitante, não há como afastar, no ponto, a incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes 
do STJ.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 873.844/TO, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 16/3/2017, DJe 27/3/2017.)
 
 

A partir de tal entendimento, é necessário determinar se o valor de 300 

salários-mínimos fixado nos presentes autos seria exorbitante, conforme sustentado pelo 

recorrente.

Nesse panorama, para que se considere a verba irrisória ou excessiva, é 

necessário efetuar um parâmetro com precedentes em casos, senão idênticos, ao menos 

análogos, nos quais se possa verificar eventual disparidade.

Em análise à jurisprudência deste Tribunal, colhem-se os seguintes 

precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
ERRO MÉDICO. FALHA NO ATENDIMENTO HOSPITALAR. MORTE DO FILHO DA 
AUTORA. DEVER DE INDENIZAR. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. DANOS MORAIS. 
PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte agravada em face 
do Município do Rio de Janeiro e do Estado do Rio de Janeiro, objetivando a sua 
condenação por danos morais, em decorrência do falecimento de seu filho, ocasionado pela 
falha na prestação de serviço médico-hospitalar. O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente 
procedente a ação, para condenar os réus ao pagamento, a título de indenização por danos 
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morais, de R$ 100.000,00 (cem mil reais)". O acórdão do Tribunal de origem reformou 
parcialmente a sentença, apenas no tocante ao termo a quo dos juros de mora e correção 
monetária.

III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
notadamente do laudo pericial, concluiu pela existência do nexo de causalidade entre as 
condutas dos agentes estatais e a morte do filho da autora, in verbis: "Pela análise dos 
elementos dos autos em especial do laudo complementar de necropsia (fls. 25/26) e do laudo 
pericial elaborado pelo Perito nomeado pelo Juízo, constante às fls. 131/137, resta possível 
se constatar que os entes públicos não teriam se desincumbido de romper com o nexo de 
causalidade (...)". Ainda segundo o acórdão, "pela prova pericial produzida nos autos resta 
evidente a este Julgador que o procedimento supramencionado não teria sido observado, 
mormente se for levado em consideração que as medidas e prescrições adotadas não se 
encontrariam dentro de razoável perspectiva diante do quadro apresentado pelo filho da 
autora e das técnicas médicas aplicáveis ao caso, consoante restou consignado pelo Perito do 
Juízo, à fl. 133 em resposta ao item três dos quesitos formulados pelo primeiro réu. Some-se 
a isto a própria conclusão do laudo pericial em que o Expert estabeleceu o nexo de 
causalidade entre as condutas dos agentes estatais consubstanciadas no péssimo atendimento 
prestado ao filho da autora e o resultado danoso, a saber, a morte de um bebê de 11 meses 
de idade. Patente, portanto, a existência de falha na prestação do serviço público de saúde 
por parte de ambos os recorrentes". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não 
pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena 
de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.

IV. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação da 
razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no 
AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
08/11/2016).

V. No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos e em vista das 
circunstâncias fáticas do caso, manteve o valor da indenização por danos morais, arbitrado, 
pela sentença, em R$ 100.000,00 (cem mil reais). Tal valor, ao contrário do que sustenta o 
agravante, não se mostra exorbitante, diante das peculiaridades da causa, expostas no 
acórdão recorrido. Tal contexto, portanto, não autoriza a redução pretendida, de maneira que 
não há como acolher a pretensão do agravante, em face da Súmula 7/STJ.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.938.955/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 2/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICOPROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF 211/STJ.AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.No caso dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de ação 
indenizatória proposta em face do Município do Rio de Janeiro, em virtude de erro médico 
em Hospital Municipal que teria ocasionado o falecimento de recém nascida, filha dos 
autores. Julgada parcialmente a demanda e interpostas apelações, o Tribunal de origem deu 
parcial provimento ao recurso do réu, para excluir a condenação por danos morais em 
relação à inexistente terceira autora, e deu provimento ao recurso da parte autora para 
majorar os danos morais.

2. Não é possível acolher a pretensão recursal no sentido de que o valor arbitrado a 
título de danos morais se revela desproporcional e desarrazoado. Isso porque, diante da 
ausência de flagrante irrisoriedade do quantum indenizatório fixado em R$100.000,00, para 
cada um dos genitores, seria necessário reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos 
para acolher a pretensão do recorrente, o que não é possível em sede de recurso especial, em 
face do óbice da Súmula 7/STJ. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o 
quantum indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.

3. Nota-se, pela leitura dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de origem 
sobre o comando normativo inserto no artigo 85, §9, do CPC e a tese de que o percentual 
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dos honorários deveria abranger a soma das prestações vencidas acrescida de 12 (doze) 
prestações vincendas. Assim sendo, o recurso, nesses aspectos, não deve ser conhecido, por 
ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ. Efetivamente, 
para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja menção expressa 
dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é imprescindível que no 
aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento 
do recurso. Destaque-se que, nas razões do recurso especial, a parte recorrente não alegou 
violação ao artigo 1.022 do CPC, a possibilitar a esta Corte Superior a análise de eventual 
omissão da Corte de origem.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.934.869/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 11/11/2021.)
 
 

Com efeito, o confronto com os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, 

em casos análogos, mostra excessivo o valor de 300 salários-mínimos fixado pelo 

Tribunal a quo, a título de indenização por dano moral, em razão de erro médico 

com resultado gravíssimo e irreversível, afastando, assim, na hipótese, o Enunciado 

Sumular n. 7/STJ, e atraindo a necessidade de modificação do valor para o patamar 

indenizatório em casos similares.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.135.918 / MT
Número Registro: 2022/0155498-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10014740420188110025

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE JUINA
PROCURADOR : CRISTIANO ZANDONA - MT016829
AGRAVADO : KAIQUY SILVA PADILHA
REPR. POR : JULIANA SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO : CARMEM LUCIA E SILVA PRADO - MT005289O

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KAIQUY SILVA PADILHA
REPR. POR : JULIANA SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO : CARMEM LUCIA E SILVA PRADO - MT005289O
AGRAVADO : MUNICIPIO DE JUINA
PROCURADOR : CRISTIANO ZANDONA - MT016829

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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